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nimidade, conhecer da operação e aprová-la sem restrições, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator, que fica fazendo parte integrante
deste acórdão. Participaram do julgamento o Presidente Substituto do
CADE, Fernando de Magalhães Furlan e os Conselheiros, Vinícius
Marques de Carvalho, Olavo Zago Chinaglia, Carlos Emmanuel Jop-
pert Ragazzo, César Costa Alves de Mattos e Ricardo Machado Ruiz.
Ausente, justificadamente, o Presidente do CADE, Arthur Sanchez
Badin. Presentes o Procurador-Geral do CADE, Gilvandro Vascon-
celos Coelho de Araújo, o Secretário do Plenário, Bruno Corrêa
Burini e o representante do Ministério Público Federal, Antonio Au-
gusto Brandão de Aras. Brasília, DF, 1º de setembro de 2010, data da
474ª Sessão Ordinária de Julgamento.

FERNANDO DE MAGALHÃES FURLAN
Presidente do Conselho

Substituto

RICARDO MACHADO RUIZ
Conselheiro-Relator

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000533/2010-44
Requerentes: Log-In Logística Intermodal S.A., TBS Com-

mercial Group Ltd.
Advogados: Marco Aurélio M. Barbosa, Leonardo Peres da

Rocha e Silva e outros.
Relator: Conselheiro Ricardo Machado Ruiz
EMENTA: Ato de Concentração. Associação entre empresas

para constituição de uma nova, assemelhando-se a uma joint-venture.
Hipótese de subsunção prevista no art. 54, § 3º, da Lei nº 8.884/94.
Apresentação tempestiva. Taxa processual recolhida. Setor envolvido:
indústria de construção de embarcações (itens 21.12 e 21.99 da lista
do Anexo V da resolução CADE n.15/98). Ausência de prejuízos à
concorrência. Operação conhecida e aprovada sem restrições.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam o Presidente Substituto do CADE e os Conselheiros do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, por una-
nimidade, conhecer da operação e aprová-la sem restrições, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator, que fica fazendo parte integrante
deste acórdão. Participaram do julgamento o Presidente Substituto do
CADE, Fernando de Magalhães Furlan e os Conselheiros, Vinícius
Marques de Carvalho, Olavo Zago Chinaglia, Carlos Emmanuel Jop-
pert Ragazzo, César Costa Alves de Mattos e Ricardo Machado Ruiz.
Ausente, justificadamente, o Presidente do CADE, Arthur Sanchez
Badin. Presentes o Procurador-Geral do CADE, Gilvandro Vascon-
celos Coelho de Araújo, o Secretário do Plenário, Bruno Corrêa
Burini e o representante do Ministério Público Federal, Antonio Au-
gusto Brandão de Aras. Brasília, DF, 1º de setembro de 2010, data da
474ª Sessão Ordinária de Julgamento.

FERNANDO DE MAGALHÃES FURLAN
Presidente do Conselho

Substituto

RICARDO MACHADO RUIZ
Conselheiro-Relator

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL

PORTARIA CONJUNTA Nº 500, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA UNIÃO e o DI-
RETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO no uso
de suas atribuições previstas, respectivamente, no art. 51, inciso I, do
Regimento Interno do Departamento Penitenciário Nacional, apro-
vado pela Portaria nº 674/MJ, de 20 de março de 2008, e no art. 8º,
inciso XIII da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994,
resolvem:

Art. 1º. A Visita Virtual do cônjuge ou companheira(o) de
comprovada união estável, dos parentes e amigos aos presos inseridos
no Sistema Penitenciário Federal realizar-se-á, semanalmente às sex-
tas-feiras, nos Núcleos da Defensoria Pública da União nos Estados,
em horários previamente agendados.

§ 1º O agendamento será realizado entre a unidade da De-
fensoria Pública da União e a Penitenciária Federal onde o preso
estiver custodiado.

§2º Excepcionalmente, a critério do Diretor da Penitenciária
Federal e do chefe da unidade da Defensoria Pública da União, as
visitas virtuais poderão ocorrer com maior freqüência e duração.

§3º Será permitida a entrada de até 05 (cinco) visitantes
cadastrados por preso e por dia, sem contar as crianças, nos locais
destinados à visita nas unidades da Defensoria Pública da União.

Art. 2º A marcação da visita dependerá da indicação ou
anuência do preso por meio da Divisão de Reabilitação ou da De-
fensoria Pública da União.

Art. 3º Para a efetivação do cadastro, os visitantes deverão
encaminhar, por meio de requerimento ao Diretor da Penitenciária
Federal, os seguintes documentos:

I - 02 (duas) fotos 3x4 iguais e recentes;
II - cópia autenticada da Cédula de Identidade ou documento

equivalente;
III - cópia autenticada Cadastro de Pessoa Física (CPF) para

maiores de 18 anos;
IV - cópia do comprovante de residência.
§1º O requerimento previsto no caput deste artigo poderá ser

entregue em qualquer unidade da Defensoria Pública da União ou
enviado por correio para as Penitenciárias Federais.

§2º O Diretor da Penitenciária Federal decidirá, ouvida a
Divisão de Reabilitação e a Área de Inteligência, o requerimento no
prazo máximo de 05 (cinco) dias.

Art. 4º Serão realizadas, no máximo, 10 (dez) visitas virtuais
por dia em cada Penitenciária Federal com duração de 30 (tinta)
minutos cada.

§1º A Visita Virtual dar-se-á no período de 09h às 17h,
observado o horário oficial de Brasília.

§2º O encerramento da Visita Virtual será realizado auto-
maticamente pelo sistema, sendo informado o decurso de prazo aos
participantes por meio de cronômetro regressivo na tela.

§3º O visitante deverá apresentar-se na unidade da Defen-
soria Pública da União com antecedência mínima de 30 (trinta) mi-
nutos, sendo tolerado o atraso de até 10 (dez) minutos, com prejuízo
no tempo de duração da Visita Virtual.

§4º Entre o termino de uma visita e o início de outra, haverá
um período de 20 (vinte) minutos para permuta de presos e vi-
sitantes.

§5º Durante a Visita Virtual o preso permanecerá com al-
gemas nos tornozelos, acompanhado pelo Agente Penitenciário Fe-
deral, vinculado à Divisão de Reabilitação, de forma que não apareça
nas imagens transmitidas aos visitantes.

§6º A gravação da Visita Virtual somente poderá ser feita
mediante autorização judicial.

Art. 5º Os chefes das Divisões de Reabilitação das Peni-
tenciárias Federais deverão encaminhar formalmente às unidades da
Defensoria Pública da União nos Estados a relação nominal dos
presos e dos visitantes com as respectivas qualificações (RG e CPF)
e horários previstos para realização das Visitas Virtuais.

Parágrafo Único: A comunicação prevista no caput deverá
ser encaminhada, ainda, ao chefe da Divisão de Segurança e Dis-
ciplina da Penitenciária Federal, visando o cumprimento dos horários
e dos procedimentos de segurança.

Art. 6º. Nas Penitenciárias Federais, os equipamentos serão
instalados nas salas de videoconferência e em salas próprias nas
vivências. Nos Núcleos da Defensoria Pública da União nos Estados,
serão instalados em sala apropriada e reservada para a Visita Vir-
tual.

Art. 7º. Para ingressar na sala de Visita Virtual nos unidades
da Defensoria Pública da União, o visitante autorizado deverá sub-
meter-se aos procedimentos de identificação.

Parágrafo único. A identificação dar-se-á por cédula de iden-
tidade civil ou documento similar com foto.

Art. 8º. Ressalvados os casos em que haja determinação
judicial, o visitante menor deverá estar devidamente acompanhado do
responsável.

Art. 9º. A Visita Virtual poderá ser imediatamente inter-
rompida e a autorização para participação cancelada, caso haja, no
decorrer desta, a prática de crime pelo preso ou seus visitantes.

Art. 10. Diante da ocorrência de rebelião ou de sua imi-
nência, as Visitas Virtuais poderão ser suspensas, a critério do Diretor
da Penitenciária Federal, por ato devidamente motivado, pelo prazo
de até 15 (quinze) dias ou enquanto perdurar a situação que motivou
a suspensão.

Parágrafo único. Na aplicação do caput deste artigo, o Di-
retor da Penitenciária Federal deverá comunicar, imediatamente, a sua
decisão ao Diretor do Sistema Penitenciário Federal.

Art. 11. Os casos omissos serão solucionados pelo Diretor-
Geral do Departamento Penitenciário Nacional e pelo Defensor Pú-
blico-Geral Federal.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

AIRTON ALOISIO MICHELS

JOSÉ RÔMULO PLÁCIDO SALES

serviços de Vigilância Patrimonial,Seguranca Pessoal tendo como Só-
cio(s): JOSIVALDO GOMES DE MELO, JOSIAS GOMES DE ME-
LO, para exercer suas atividades em SÃO PAULO, com Certificado
de Segurança nº 000763, expedido pelo DREX/SR/DPF/SP.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ Nº 11.243, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo a
requerimento da parte interessada, bem como decisão prolatada no
Processo nº 2010/0005213/DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:
DECLARAR revista a autorização para funcionamento, válida por
01(um) ano a partir da data da publicação no D.O.U., concedida à
empresa EBF ESCOLA BAHIANA DE FORMAÇÃO DE VIGI-
LANTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 16.327.827/0001-44,
especializada na prestação de serviços de Curso de Formação tendo
como Sócio(s): JACYRA MEDEIROS DE AZEVEDO OLIVEIRA,
JOSÉ RAIMUNDO SALLES DE OLIVEIRA, para exercer suas ati-
vidades na BAHIA, com Certificado de Segurança nº 000765, ex-
pedido pelo DREX/SR/DPF/BA.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ Nº 11.251, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo a
requerimento da parte interessada, bem como decisão prolatada no
Processo nº 2010/0003811/DPF/IJI/SC, resolve: CONCEDER auto-
rização à empresa LYNX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA,
CNPJ/MF: 02.035.992/0003-80, para exercer a atividade de Escolta
Armada no em SANTA CATARINA.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ Nº 11.252, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo a
requerimento da parte interessada, bem como decisão prolatada no
Processo nº 2010/0003256/DELESP/DREX/SR/DPF/RS, resolve:
CONCEDER autorização para funcionamento, válida por 01(um) ano
a partir da data da publicação no D.O.U., à empresa LINCE SE-
GURANÇA PATRIMONIAL LTDA. ME, CNPJ/MF:
10.364.152/0002-08, tendo como Sócio(s): ANDREZA APARECIDA
DA SILVA DE AGUIAR, WILLIAN LOPES DE AGUIAR, espe-
cializada na prestação de serviços de Vigilância Patrimonial, para
exercer suas atividades no RIO GRANDE DO SUL, com Certificado
de Segurança nº000773, expedido pelo DREX/SR/DPF/RS.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ Nº 11.268, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo a
requerimento da parte interessada, bem como decisão prolatada no
Processo nº 2010/0001695/DPF/MOC/MG, resolve: CONCEDER au-
torização à empresa TBI SEGURANÇA LTDA, CNPJ/MF:
07.534.224/0001-22, sediada em MINAS GERAIS, para adquirir da
empresa cedente VARELLA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PA-
TRIMONIAL LTDA, CNPJ/MF:06.244.084/0001-95.

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

- 67 (SESSENTA E SETE) REVÓLVERES CALIBRE 38;
- 670 (SEISCENTOS E SETENTA) CARTUCHOS DE MU-

NIÇÃO CALIBRE 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ Nº 11.270, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo a
requerimento da parte interessada, bem como decisão prolatada no
Processo nº 2010/0004318/DPF/IJI/SC, resolve: CONCEDER auto-
rização à empresa V.F. VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA,
CNPJ/MF: 05.830.622/0001-60, sediada em SANTA CATARINA, pa-
ra adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 3.085, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei nº 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto nº 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo nº 08494.003027/2010-31-
CV/DPF/JVE/SC, declara revista a autorização de funcionamento de
serviços ORGÂNICOS de VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa CIA. INDUSTRIAL H. CARLOS SCHNEIDER, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 84.709.955/0001-02, tendo como responsável
pelo serviço orgânico de segurança: LUIZ ANTONIO SGROTT, para
exercer suas atividades no Estado de Santa Catarina.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ Nº 11.241, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo a
requerimento da parte interessada, bem como decisão prolatada no
Processo nº 2010/0002320/DPF/CAS/SP, resolve: DECLARAR re-
vista a autorização para funcionamento, válida por 01(um) ano a
partir da data da publicação no D.O.U., concedida à empresa SU-
PREMA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 71.755.201/0001-47, especializada na prestação de
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